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R E L A T Ó R I O

O EXMO SR. JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO):

Trata-se de recurso de apelação interposto pelo INSS, em face da sentença de fls. 76/78, modificada pela proferida em razões de embargos de Declaração (fls. 90/91) que julgou procedente o pedido inicial relativo à concessão do benefício de pensão por morte, decorrente do óbito da genitora do autor, no valor de um salário mínimo, desde a data do ajuizamento da ação, com parcelas corrigidas na forma da lei 11.960/2009.

Em suas razões de apelação, o INSS, argui, em síntese, a ausência dos requisitos legais à concessão do benefício em razão da não comprovação de dependência do autor da instituidora falecida, não servindo para tanto a simples coabitação, pelo que reclama a reforma da sentença.
Sem Contrarrazões. 

Não houve remessa oficial, nos termos do art. 475, §2º do CPC/73.

É o relatório.

V O T O

O EXMO. SR.  JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO):
Do beneficio - Pensão por morte. De acordo com a legislação previdenciária pertinente, a concessão do benefício de pensão por morte exige, o cumprimento de 3 (três) requisitos fundamentais: comprovação do óbito, a qualidade de segurado do instituidor e a condição de dependente do requerente. 

O art. 16 da Lei 8.213/91 enumera as pessoas que são beneficiárias da Previdência Social, conforme redação ora transcrita, in verbis:

Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:

I
-
o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado judicialmente;

(...).

§
3º

Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de acordo com o § 3º do art. 226 da Constituição Federal.

§
4º

A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.

Nos termos do §4º do artigo em questão, é imperioso que os beneficiários comprovem a dependência econômica em relação ao segurado, sendo que em relação às pessoas discriminadas no inciso I a dependência é presumida, conquanto cabível prova em contrário. 

Do caso concreto. No presente caso, o óbito ocorreu em 21/12/2011. a invalidez restou reconhecida pelo laudo médico pericial de fls. 43/40 que afirma ser o autor portador de doença mental, estando total e permanentemente incapaz desde o ano de 2002. Por sua vez, a dependência econômica do autor restou confirmada nos autos pela realização de prova testemunhal que a comprovou em relação à mãe falecida.  

Com efeito a pensão por morte é devida ao filho maior inválido, desde que a invalidez preceda ao óbito, ainda que posterior à emancipação ou maioridade. E, no caso, não resta dúvida de que a invalidez precedeu o óbito da instituidora.

Neste sentido, confiram-se os precedentes abaixo transcritos: 

“(...) 3. O INSS resiste ao reconhecimento do direito, alegando que a incapacidade adveio após a maioridade do apelante. Todavia, tal entendimento encontra-se superado no âmbito desta Corte, pois a pensão por morte é devida ao filho maior inválido, desde que a invalidez preceda ao óbito, ainda que posterior à emancipação ou maioridade. E, no caso, não resta dúvida de que a invalidez antecedeu o falecimento do instituidor (16/03/1998, fl. 17).  4. O fato de o autor receber aposentadoria por invalidez, no valor de um salário mínimo, por si só, não afasta a presunção de dependência econômica com relação ao seu genitor.  5. Benefício devido desde a cessação indevida. Sentença reformada.  6. Juros de mora, a partir da citação, e correção monetária, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela lei nº 11.960/09. Ressalte-se que tal deliberação não prejudicará a incidência do que será decidido pelo STF do RE 870.947/SE, com repercussão geral reconhecida.  7. Os honorários, devidos pelo INSS, serão fixados pelo Juízo de Primeiro Grau, quando da liquidação, nos termos dos §§2º a 4º do art. 85 do NCPC.  8. Apelação provida. Tutela de urgência deferida.  

(AC 0005314-49.2011.4.01.3306 / BA, Rel. JUIZ FEDERAL CRISTIANO MIRANDA DE SANTANA, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DA BAHIA, e-DJF1 de 29/09/2016)

[...] 2. O filho maior inválido e dependente economicamente tem direito à pensão do segurado falecido, se a invalidez preceder ao óbito, ainda que posterior à emancipação ou maioridade. De outro lado, a dependência econômica desses filhos (maiores e inválidos) é presumida, não exigido prova robusta desse fato (Súmula nº. 185 TFR). 

(AC 00431757320134019199; Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL CANDIDO MORAES; TRF1; SEGUNDA TURMA; e-DJF: 06/08/2015). 

Assim a sentença deve ser mantida por próprios fundamentos.

Correção monetária e juros moratórios. Quanto  aos juros de mora, tem-se que a matéria concernente aos consectários legais é de ordem pública e, portanto, aferível de ofício pelo julgador, consoante pacífico entendimento do STJ. Assim, alterar ou modificar de ofício o termo inicial ou percentual da correção monetária e dos juros de mora não configuram julgamento extra petita, tampouco se incorre no princípio da non reformatio in pejus (STJ, AgRg no REsp 1.440.244/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 10/10/2014; STJ, AgRg no REsp 1.451.962/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 23/09/2014; STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.424.522/PR, Rel. Ministro Humber to Marti ns, Segunda Turma, DJe de 28/08/2014). E "a 1ª Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação da coisa julgada" (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgad o em 15/ 09/2015, DJe 25/09/2015). Por seu turno, quanto aos aludidos consectários legais (correção monetária e juros de mora), cabe a aplicação do Manual de Cálculos da Justiça Federal, com aplicação dos juros de mora desde a citação, em relação às parcelas anteriores à mesma, ou desde o vencimento de cada parcela, se posteriores, observando-se ainda que o acórdão do RE 870.947, vinculado ao tema da Repercussão Geral n.º 810, transitou em julgado em 03/03/2020. Nele foi fixada a seguinte tese: “1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina.”

Do dispositivo. Ante o exposto, nego provimento à apelação do INSS e à remessa oficial, tida por interposta.

É o voto.
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